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RELATÓRIO DA SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA

Projeto de Indicação nº 285/2020
Autoria: Vereador Geraldo Júnior 
Ementa: “Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito da capital, Antônio Carlos Peixoto
de Magalhães Neto, o envio do Projeto de Lei a esta Casa, prevendo a suspensão do
pagamento  do  Taxa  de  Fiscalização  e  Funcionamento  (TFF),  até  o  retorno  das
atividades profissionais dentistas da nossa cidade.”

1. BASE REGIMENTAL  

- A proposição objeto de estudo é regulamentada no Capítulo VII - Das Indicações, arts.
209 a 212 da Resolução 910/91 e suas alterações posteriores, sendo o texto do caput
do art. 209, in verbis: “Art. 209. Indicação é a proposição através da qual o Vereador: I
- sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato administrativo
ou de gestão, ou o envio de Projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclusiva ; §1º a
indicação, na hipótese do inciso I, será objeto de requerimento escrito, despachado
pelo Presidente e publicado no Diário do Legislativo.” 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA  

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada
pesquisa em banco de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição
legislativa que verse especificamente sobre o consignado na epígrafe.

-  A título  de informação legislativa,  registra-se  a  existência do PIN 220/2020,  que:
“Indica ao Exmo Sr. Prefeito a alteração da data de cobrança da Taxa de Fiscalização do
Funcionamento (TFF) prevista pelo art. 16, parágrafo único do Decreto 17.671/2007
para  o exercício  2020 para  fins de eleição do último dia útil  de dezembro do ano
corrente como limite para quitação da retromencionada taxa, mantida a possibilidade
de parcelamento preconizada pelo diploma legal”, bem como do PIN 174/2020, que:
“Indica ao Exmo. Sr. Prefeito que baixe decreto autorizando para o exercício de 2020, a
data  de vencimento das  Taxas  de Fiscalização de Localização e Funcionamento,  de
Fiscalização Sanitária, e de Fiscalização de Engenhos de Publicidade, com vencimento
nos meses de abril e maio, fica diferido para 10 de agosto de 2020”.  As proposições
objetivam  apresentar  datas  distintas  para  a  quitação  do  tributo,  enquanto  que  o
projeto em análise visa a suspensão do pagamento para os dentistas até o retorno das
atividades. 

Sala das Comissões, em 20 de maio de 2020.

Arthur Henrique Linhares Calvetti
Supervisor de Análise e Pesquisa


